
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1504650 - RS (2019/0139408-5)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAC PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA E OUTRO(S) - 

RS053985 
    THOMÁS SOARES ZUCCHETTI  - RS107037 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADORES : ROBERTO SILVA DA ROCHA E OUTRO(S) - RS048572 
    SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA  - RS043541 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DO MINISTRO PRESIDENTE 
DESTA CORTE PELO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA DESPROVIDO.

1.   Os arts. 36 e 37 do CTN, tidos por contrariados, são 
normas cuja interpretação também depende dos preceitos estabelecidos nos seus incisos e 
parágrafos – nenhum apontado como violado.

2.   Com efeito, não basta a indicação genérica do 
dispositivo supostamente violado sem que se especifique qual o comando normativo está 
sendo afrontado, se seu caput, incisos ou parágrafos. Efetivamente, há deficiência na 
fundamentação recursal por negativa genérica de lei federal se os dispositivos tidos por 
violados encerram vários incisos ou parágrafos e a parte recorrente não especifica qual teria 
sido vulnerado pelo acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284 do STF.

3.   Agravo Interno da Empresa desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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